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RESuMO

Este trabalho aborda conceitos relacionados ao ma-
peamento e elaboração de cartas de suscetibilidade, 
perigo e risco ao processo hidrológico de inundação 
fluvial gradual, apresentando a abrangência e aplica-
ção de cada uma das respectivas cartas no contexto de 
prevenção de desastres naturais frente à expansão ur-
bana e no auxílio ao planejamento e gestão territorial. 
A partir de revisão bibliográfica, identificam-se os di-
ferentes enfoques e os principais fatores relacionados 
à elaboração e ao conteúdo das cartas de suscetibili-
dade, perigo e risco ao processo de inundação fluvial 
gradual. Os resultados indicam que, de modo geral, os 
mapeamentos referentes a esse processo aplicam-se a 
cartas de suscetibilidade, perigo ou risco e têm corres-
pondência com distintos objetivos e escalas de trabalho 
envolvidas. Assim, para o mapeamento da inundação 
fluvial gradual, tem-se que a suscetibilidade está mais 
associada às condições naturais do terreno que favore-

ABSTRACT

This paper approaches concepts related to mapping 
and formulation maps of susceptibility, hazard and risk 
to gradual river flooding hydrologic process, with the 
scope and application of each map in the prevention 
of natural disasters in the urban expansion and aid 
territorial management contexts. From literature 
review, it shows the different approaches and the 
main factors related to the preparation and content 
of susceptibility, hazard and risk maps to gradual 
flood. The results indicate that, in general, the maps 
relating to this process apply to susceptibility, hazard 
or risk have correspondence with different objectives 
and work scale involved. Thus, to map gradual river 
flood, it follows that the susceptibility is associated 
with natural terrain conditions that favor water level 
rise in the drainage channel with overflow, reaching 
floodplains and river terraces. Hazard is associated 
with the event occurrence probability in a given area 
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cem a elevação do nível d’água no canal de drenagem 
com transbordamento, atingindo as planícies aluviais e 
os terraços fluviais. O perigo se associa à probabilidade 
de ocorrência do evento em determinada área e tempo. 
Para risco, incorpora-se o uso e ocupação do solo, pon-
derando-se a vulnerabilidade associada aos danos nas 
áreas atingíveis. No âmbito de planejamento e ordena-
mento territorial, busca-se evitar ou mitigar problemas 
e potencializar ações necessárias. A gestão se configu-
ra como a efetivação das condições e requisitos que o 
planejamento realizado ajudou a elaborar. Assim, o 
tipo de carta depende do objetivo, podendo ser plane-
jamento ou gestão, bem como da escala, que pode ser 
de detalhe, semidetalhe ou regional e, ainda, de suas 
possíveis aplicações. Apresentam-se e discutem-se os 
principais métodos para elaboração dessas cartas.

palavras-chave: processo hidrológico; inundação flu-
vial gradual; carta de suscetibilidade; carta de perigo, 
carta de risco.

and time. Risk incorporates the use and occupation, 
considering the vulnerability associated with damage 
to the achievable areas. As part of territorial planning, 
we seek to avoid or mitigate problems and extend 
necessary actions. The management is configured as 
the fulfillment of the conditions the planning done in 
the past helped to build. The map type depends on the 
purpose that may be planning or management, as well 
as the scale, which can be of detail, intermediate detail 
or regional, and also of their possible applications. The 
main methods to the elaboration of these maps are 
discussed.

Keywords: hydrologic process; gradual river flooding; 
susceptibility map; hazard map, risk map.

1 iNTRODuÇÃO

O mapeamento de áreas sujeitas a inunda-
ções reveste-se de extrema importância no pla-
nejamento territorial, particularmente sob a pers-
pectiva de subsidiar a prevenção de desastres 
naturais frente à expansão urbana, assim como 
auxiliar na gestão das áreas ocupadas. Existem 
áreas naturalmente sujeitas à inundação, com-
preendendo o leito menor e o leito maior dos rios 
e que, com determinada periodicidade, são atin-
gidas pelas águas. Entretanto, a impermeabiliza-
ção gerada pela urbanização altera as condições 
de escoamento natural nos terrenos, diminuindo 
o tempo de concentração nas bacias de drenagem, 
aumentando progressivamente as vazões e os da-
nos ocasionados pelas inundações. Nesse contex-
to, merece destaque a utilização diferenciada dos 
termos suscetibilidade, perigo e risco quando da 
solicitação e/ou elaboração de cartas para plane-
jamento ou gestão territorial, tanto por técnicos 
quanto por gestores públicos, muitas vezes sem o 
devido entendimento do alcance de cada um des-
ses instrumentos. 

O mapeamento de áreas sujeitas à inundação 
fluvial gradual envolve uma temática abrangente 
e sem fórmulas definitivas, podendo-se empregar 
duas abordagens dependendo da aplicação pre-
tendida. A primeira envolve análises descritivo- 

quantitativas dos múltiplos aspectos de um de-
terminado ambiente, como o tipo de solo, a con-
formação do relevo e a influência da cobertura 
vegetal. A segunda, associada às engenharias, 
envolve conceitos de hidrologia e hidráulica, com 
elaboração de modelos chuva-vazão e simulação 
do comportamento dos escoamentos. Assim, cada 
carta está diretamente relacionada a seus objeti-
vos, o que também determina a abordagem ado-
tada para sua elaboração.

2 OBJETiVOS, mATERiAiS E mÉTODOS

Este trabalho objetiva sintetizar os resultados 
de levantamentos, análises e discussões acerca de 
conceitos básicos relacionados ao mapeamento de 
suscetibilidade, perigo e risco ao processo hidro-
lógico de inundação fluvial gradual e apresentar 
algumas cartas típicas para cada uma das aborda-
gens, considerando a variedade de perspectivas 
de diferentes campos de conhecimento. Visa tam-
bém analisar a abrangência e aplicação de cada 
uma das correspondentes cartas geradas no con-
texto de prevenção de desastres naturais frente à 
expansão urbana e no auxílio à gestão territorial.

O trabalho se fundamenta em revisão biblio-
gráfica, na qual se busca identificar os principais 
fatores relacionados a cada uma dessas cartas para 
o estudo do processo hidrológico e hidráulico  
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da inundação fluvial gradual. Utilizam-se, ainda, 
resultados de experiências práticas na elaboração 
de cartas de suscetibilidade em municípios, consi-
derando a interação com técnicos das prefeituras, 
tendo em conta os trabalhos relatados em Bitar 
(2014). Associam-se, para fins de análise, as tipolo-
gias de cartas aos diferentes instrumentos de pla-
nejamento e gestão territorial que as demandaram, 
bem como se verificam as escalas de mapeamento 
geralmente utilizadas e as possíveis aplicações dos 
produtos gerados em mapeamentos executados.

3 RESuLTADOS E DiSCuSSÃO

De uma maneira geral, sobretudo em bacias 
hidrográficas rurais, parte das águas pluviais é re-
tida pela cobertura vegetal, outra parte infiltra-se 
no subsolo e o restante tende a escoar sobre a su-
perfície de forma gradual, produzindo um hidro-
grama com variação lenta de vazão e com picos 
de enchentes moderados. As enchentes naturais 
extravasam a calha menor ocupando o leito maior 
dos rios com certa periodicidade. Conhecidos os 
processos e suas consequências, é necessário pla-
nejar a ocupação do espaço urbano com infraes-
trutura e condições que possam evitar impactos 
econômicos e sociais.

É imprescindível considerar que a existência 
de perigos naturais é uma função do ajustamento 
humano a eles, posto que sempre envolvam ini-
ciativa e decisão humana, ou seja, em princípio, 
“enchentes não seriam danosas se o homem evi-
tasse as planícies de inundação” (MONTEIRO, 
1991, p. 08). 

A ocorrência de uma inundação é o resulta-
do de vários fatores que interferem na formação 
dos escoamentos e em sua propagação ao longo 
da bacia hidrográfica de contribuição (PINHEIRO, 
2007). Os fatores que se interrelacionam e são res-
ponsáveis pela ocorrência de eventos de inundação 
podem ser divididos em: transitórios, associados à 
ocorrência de chuvas, taxas de evapotranspira-
ção e grau de saturação do solo; permanentes, que 
correspondem às características morfométricas da 
bacia de drenagem e à geologia; e mistos, que es-
tão relacionados ao tipo de uso e ocupação do solo  
(COOKE e DOORNKAMP, 1990).

Pode-se, então, afirmar que o mapeamento de 
áreas suscetíveis a inundações graduais apoia-se  

nos fatores permanentes, ou seja, nas condições 
predisponentes dos terrenos, principalmente nas 
características geológicas, topográficas e mor-
fológicas das bacias que tendem a favorecer o 
transbordamento do nível d’água, por ocasião de 
chuvas intensas. Quando se considera os fatores 
transitórios, ou seja, associados à ocorrência de 
chuvas, associa-se a probabilidade de ocorrência, 
tratando-se de carta de perigo de inundação ou, 
ainda, carta de aptidão à urbanização. E, conside-
rando os fatores mistos, que se relacionam ao tipo 
de uso e ocupação do solo, considera-se, além do 
perigo, a vulnerabilidade e os possíveis danos as-
sociados e, assim, trata-se de carta de risco.

Segundo Monteiro e Kobiyama (2013), há 
uma diferenciação entre mapa de inundação, 
mapa de perigo de inundação e mapa de risco de 
inundação. O mapa de inundação consiste na deli-
mitação das áreas inundadas com a altura da lâmi-
na de água. Este está atrelado a um único período 
de retorno. De acordo com Moel et al. (2009, apud 
Monteiro e Kobiyama, 2013), o mapa de perigo de 
inundação contém informações sobre a probabi-
lidade e/ou magnitude de um evento, enquanto 
o mapa de risco contém informações adicionais 
sobre as consequências (danos econômicos, pes-
soas afetadas). Assim, mapas de suscetibilidade a 
inundação são utilizados para a criação do mapa 
de perigo de inundação que, junto com fatores de 
vulnerabilidade e de danos prováveis, é utilizado 
para criar o mapa de risco de inundação.

3.1 Planejamento e gestão urbana

Segundo Cardoso (2014) há que se esclarecer 
que planejamento e gestão são conceitos comple-
mentares. Planejar remete ao futuro, significando 
tentar prever a evolução de um fenômeno ou, ain-
da, tentar simular os desdobramentos de um pro-
cesso, com o objetivo de melhor prevenir-se em 
relação a prováveis problemas ou, inversamente, 
com o intuito de maximizar ou potencializar pro-
váveis benefícios. Por sua vez, gestão trata do pre-
sente, significando administrar uma situação den-
tro dos marcos dos recursos disponíveis e tendo 
em vista as necessidades imediatas. Noutros ter-
mos, o planejamento é a preparação para a gestão 
futura, buscando-se evitar ou mitigar problemas, 
enquanto a gestão é a efetivação prática e atual 
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das condições que o planejamento realizado no 
passado ajudou a construir. 

Duarte (2007) conceitua planejamento como 
um processo cujo resultado, sempre parcial, é o 
plano. O plano tem partes; o planejamento, eta-
pas. Essas etapas são: diagnóstico; prognóstico; 
propostas e gestão urbana. Dentre essas partes, a 
gestão urbana é um conjunto de instrumentos, ati-
vidades, tarefas e funções que visam a assegurar o 
bom funcionamento de uma cidade.

Assim, segundo essas definições, simplifi-
cadamente, o planejamento representaria os ce-
nários de urbanização possíveis de implantar 
analisando-se como situação inicial a condição 
natural dos terrenos aos processos de dinâmi-
ca superficial, particularmente os hidrológicos 
e, considerando o planejamento para ocupação 
urbana, ainda, as probabilidades ou perigo de 
ocorrência das inundações nos locais a urbanizar.  
O mapeamento de riscos seria então um dos ins-
trumentos de gestão urbana para assegurar a redu-
ção de impactos econômicos e sociais, por meio de 
zoneamento, quando as áreas já estão ocupadas. 
O zoneamento propriamente dito é a definição de 
um conjunto de regras para a ocupação das áreas 
de risco de inundação, visando à minimização  

futura das perdas materiais e humanas em face 
das grandes cheias.

3.2 Escala de trabalho

A escala de trabalho está diretamente rela-
cionada com os objetivos do produto a ser gera-
do. A medida que o detalhamento aumenta, são 
necessárias análises e ferramentas diferenciadas. 
A escala tem grande importância, pois, à medida 
que se aproxima de uma análise de risco, ou seja, 
quando há necessidade de avaliar danos em áreas 
ocupadas, há necessidade de pormenores. Assim, 
seria inapropriado elaborar mapa de riscos em es-
calas regionais ou de semidetalhe, sendo necessá-
rias escalas de detalhe, ou seja, escala próxima da 
de projeto (1:2.000 ou maior). Contudo, na prática, 
muitas vezes a escala de trabalho pode ser contro-
lada pela escala dos mapas topográficos ou bases 
disponíveis. Fell et al. (2008) apresentam escalas 
de mapeamento recomendadas, de acordo com os 
objetivos, para deslizamentos. Para inundações 
graduais, pode-se propor uma análise semelhan-
te, conforme discutido em Campos et al. (2015) e 
apresentado na (Figura 1).

figura 1 – Variáveis no mapeamento e zoneamento de inundações fluviais graduais, de acordo com os tipos 
de zoneamento. (Fonte: Campos et al., 2015)
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3.3 Aplicação das cartas

As cartas de suscetibilidade e perigo podem 
auxiliar no planejamento da expansão urbana uma 
vez que possibilitam antever, no primeiro caso, ter-
renos naturalmente suscetíveis à inundação, por se 
localizarem em cotas baixas e próximas aos canais ou 
pontos de acúmulo de água e, no segundo caso, man-
chas de inundação associadas a um período de re-
torno (probabilidade de ocorrência), associando-se  
também as condições hidrodinâmicas de escoa-
mento nos canais. As modelagens hidrológicas e 
hidráulicas utilizadas nas cartas de perigo, com 
elaboração de modelos chuva-vazão e simulação 
do comportamento dos escoamentos, por meio de 
análise unidimensional ou bidimensional no canal 
e planície de inundação, propiciam, após calibra-
ção, análises de cenário de ocupação na bacia, as-
sim como a previsão de impacto de instalação de 
obras de macrodrenagem, considerando-se a pro-
babilidade de ocorrência do evento.

As cartas de risco são instrumentos para ges-
tão urbana. Segundo Andjelkovic (2001), pode-se 
iniciar a construção de estruturas que previnam 
os danos, alertar atuais e futuros proprietários de 
terras sujeitas às inundações, bem como auxiliar 
as autoridades e tomadores de decisões a desen-
volver novas ideias de desenvolvimento sustentá-
vel para estas áreas. Shidawara (1999) argumenta 
que os mapas de risco possuem um grande papel 
no sistema de prevenção de inundação, pois em 
municípios pequenos e com poucos recursos eco-
nômicos torna-se muito difícil a implantação de 

sistemas mais sofisticados, como monitoramento 
e sistemas de alerta.

3.4 Cartas de suscetibilidade, perigo e risco  
 à inundação

A partir dos conceitos discutidos, apresenta-se 
o conteúdo e principais métodos adotados para a 
elaboração das cartas de suscetibilidade, perigo e 
risco à inundação.

3.4.1 Carta de suscetibilidade

Segundo Bitar (2014), a suscetibilidade ou 
a propensão ao desenvolvimento de um proces-
so em uma dada área, quanto à inundação flu-
vial gradual, pode ser mapeada de acordo com 
as seguintes atividades: abordagem quantitativa 
baseada em índices morfométricos; definição da 
área de estudo para aplicação dos índices morfo-
métricos segundo a bacia hidrográfica do rio prin-
cipal em que o município se insere; hierarquização 
relativizada na bacia hidrográfica quanto à susce-
tibilidade a inundações de cada uma das sub-ba-
cias contribuintes (ETAPA 1); espacialização da 
inundação a partir de altura de lamina d’água em 
relação à drenagem mais próxima (ETAPA 2), e 
integração e recorte na área que abrange o conjun-
to do território formado por planícies e terraços 
fluviais e/ou marinhos (ETAPA 3). Os procedi-
mentos de análise e classificação consistem de três 
etapas básicas, conforme apresentado na Figura 2.

figura 2 – Fluxograma das três etapas básicas executadas para fins de análise, classificação e zoneamento da 
suscetibilidade a inundações. (Fonte: Bitar, 2014)
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A análise morfométrica de bacias hidrográfi-
cas (ETAPA 1) pode ser definida como a “análise 
quantitativa das interações entre a fisiografia e a 
sua dinâmica hidrológica” que propicia um co-
nhecimento da dinâmica fluvial, bem como das 
relações existentes entre essa dinâmica e os di-
versos componentes do meio físico e biótico de 
uma bacia. Analisam-se parâmetros dos terrenos 
que evidenciam ou favorecem a ocorrência das 
inundações graduais. O procedimento é execu-
tado de forma relativa, hierarquizando, em vis-
ta das bacias analisadas, aquelas que possuem 
maior ou menor grau de suscetibilidade. A Fi-
gura 3 apresenta os parâmetros e índices selecio-
nados e extraídos para cada uma das sub-bacias 
que compõem a bacia hidrográfica em que o ter-
ritório municipal em análise se insere. Os valo-
res correspondentes aos parâmetros são norma-
lizados para fins de comparação de grandeza e 
elaboração de um índice geral que propicie ava-
liar a influência de cada sub-bacia na ocorrência 
de inundações tal que se estabeleça a ordem de 
grandeza de cada parâmetro ou índice em uma 

escala variável entre 1 (menor suscetibilidade) e 
5 (maior suscetibilidade).

Para a espacialização da inundação nas pla-
nícies e terraços (ETAPA 2), utiliza-se o modelo 
HAND (Height Above the Nearest Drainage), de-
senvolvido por Rennó et al. (2008), que mede a di-
ferença altimétrica entre qualquer ponto da grade 
do MDE e o respectivo ponto de escoamento na 
drenagem mais próxima, considerando a trajetó-
ria superficial de fluxo (flowpath) que liga topo-
logicamente os pontos da superfície com a rede 
de drenagem. O resultado é uma grade que repre-
senta a normalização do modelo digital de eleva-
ção (MDE) em relação à drenagem e indica a área 
onde uma cheia pode se desenvolver, em caso 
de haver água em excesso fluindo na superfície  
(PIRES e BORMA, 2013). Esse modelo apresenta 
locais mais suscetíveis à inundação por estarem 
em posições altimétricas mais próximas a uma 
provável linha de fluxo. O modelo, entretanto, 
não considera as condições hidrodinâmicas do es-
coamento que também podem gerar inundações.

figura 3 – Parâmetros e índices morfométricos selecionados, contendo referência, modo de cálculo e 
influência possível acerca da suscetibilidade a inundações. (Fonte: Bitar, 2014)
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Após a geração do modelo HAND, procede-se 
ao fatiamento, ou seja, à escolha das elevações 
(ou alturas) acima do nível médio da drenagem 
para as quais serão atribuídos os patamares ou 
classes de suscetibilidade. Com base nas condi-
ções geomorfológicas e pedológicas dos terrenos 

atribuem-se as seguintes classes: alta a partir do 
nível normal da drenagem até o início do baixo 
terraço (englobando a planície aluvial atual); mé-
dia do início do baixo terraço até o início do alto 
terraço; e Baixa a partir do início do alto terraço, 
conforme Figura 4. 

figura 4 – Classes de fatiamento adotadas no âmbito da aplicação do modelo HAND em planícies e terraços a 
partir das condições geomorfológicas e pedológicas. (Fonte: Bitar, 2014)

Esses valores, inicialmente atribuídos por 
meio de análise de seções transversais típicas ao 
longo das drenagens principais, são avaliados e va-
lidados com os trabalhos de campo, incluindo-se  
a verificação mediante levantamento de perfis 
topográficos e de dados a respeito de marcas e 
registros de inundações anteriores, quando dis-
poníveis nos municípios mapeados e, ainda, 
informações de relatos de moradores locais nas 
áreas afetadas. Também podem ser elaboradas 
sondagens a trado para verificar os tipos de solo 
característicos.

A integração dos resultados obtidos nas Eta-
pas 1 e 2, compreende o cruzamento entre o grau 
de suscetibilidade calculado por sub-bacia hi-
drográfica (ETAPA 1) e os resultados do HAND 
(ETAPA 2). A operação é realizada por meio da 
lógica booleana, comumente utilizada para a 
identificação de relações entre distintos tipos de 
dados geográficos (identificadas por meio de so-
breposição de temas ou de mapas temáticos), de 
acordo com a matriz de correlação indicada na 
Figura 5, efetuando-se, nos cruzamentos (ETAPA 
3), adaptação em favor de um maior equilíbrio  

entre as classes resultantes. A Figura 6 apresenta 
a Carta de Suscetibilidade do município de Ilhota 
em Santa Catarina.

figura 5 – Matriz de correlação entre as duas classificações de 
suscetibilidade obtidas, segundo os índices morfométricos e 
o modelo HAND.

figura 6 – Carta de Suscetibilidade a movimentos gravitacio-
nais de massa e inundação para o município de Ilhota - SC. 
(Fonte: Bitar, 2014).
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3.4.2 Cartas de Perigo e Risco

Segundo Tucci (2005), os mapas de inunda-
ção de cidades são de dois tipos: mapas de plane-
jamento e mapas de alerta. Os mapas de planeja-
mento definem as áreas que podem ser atingidas 
por cheias de tempo de retorno escolhidos. En-
quanto que os mapas de alerta são preparados 
com valores de cotas em cada esquina da área de 
risco permitindo o acompanhamento da enchente 
por parte dos moradores, com base nas observa-
ções do nível de água em relação às réguas pré-
-instaladas. Uniformizando os conceitos discuti-
dos, os mapas de suscetibilidade e perigo seriam 
os de planejamento e os mapas de risco, os de 
alerta, ou seja, de gestão. 

Conforme destacado por Monteiro e Kobiya-
ma (2013), o mapa de inundação pode ser criado 
de duas maneiras diferentes, por meio da con-
fecção de uma mancha de inundação a partir de 
dados observados da inundação ou por meio da 
modelagem hidrodinâmica. O primeiro método 
fornece um mapa com mais exatidão, porém é de 
difícil criação, pois os dados precisam ser adquiri-
dos em pleno evento de inundação. Como ponto 
negativo tem-se a inflexibilidade em criar mapas 
com períodos de retorno pré-estabelecidos. No 
segundo método, referente à modelagem hidro-
dinâmica, utilizam-se modelos físicos ou mate-
máticos para a criação dos mapas de inundação, 
sendo necessário, para a calibração e validação do 
modelo hidrodinâmico, a utilização de cotas do 
evento de inundação. Neste segundo, o mapa de 
inundação sempre está relacionado a um período 
de retorno que é utilizado diretamente na con-
fecção do mapa de perigo. A qualidade do mapa 
depende da qualidade dos procedimentos que o 
antecedem, e é muito sensível ao modelo digital 
de terreno (MONTEIRO; KOBIYAMA, 2013).

Objetivando ações para planejamento, prin-
cipalmente frente à expansão urbana, faz-se ne-
cessário prever as possíveis áreas atingidas para 
várias chuvas ou períodos de retorno, sendo mais 
recomendado utilizar a abordagem da modela-
gem hidrodinâmica.

Para delimitar as áreas atingidas em cada pe-
ríodo de retorno (TR), a modelagem matemática 
é realizada por meio de simulações hidrológicas 
e hidrodinâmicas, em escala de maior detalhe. 

Segundo Monteiro e Kobyama (2013), a bacia de 
estudo deve ser dividida em: sub-bacias de contri-
buição (BCs) e área inundável (AI). As simulações 
hidrológicas são realizadas para as BCs e as hi-
drodinâmicas para a AI. As BCs são diferenciadas 
da AI pelo elevado potencial de inundação que a 
segunda possui. Isto ocorre por causa da grande 
declividade média dos rios principais das BCs e 
por estas serem bacias de cabeceira. Como auxí-
lio para esta diferenciação, deve-se realizar visitas 
de campo e obter informações em entrevistas com 
moradores. As áreas que constituírem o mapa 
de inundação não podem ser consideradas como 
BCs. Os mapas de perigo são confeccionados ape-
nas para a AI, visto que não há necessidade deste 
estudo nas BCs. 

Cabe destacar que algumas vezes as BCs po-
dem estar associadas ao processo de enxurrada ou 
inundação rápida (flash flood). Independente do 
modelo matemático a ser utilizado, este deve ser 
sempre calibrado e validado para o local e condi-
ções do problema.

O conceito de perigo relaciona-se com a pro-
babilidade de ocorrência do processo ou evento 
num dado período de tempo na AI. Assim, rela-
ciona-se com os fatores transitórios, ou seja, a chu-
va e a sua distribuição temporal na bacia, passí-
veis de análise estatística. 

Monteiro e Kobiyama (2013) propõem quan-
tificar o perigo pois existem diferentes níveis de 
perigo que podem causar diferentes tipos de 
dano. O mapa de perigo é apresentado em fun-
ção da frequência de inundação (período de re-
torno) e intensidade (índice de perigo), conforme 
“Equação (1)”. O índice de perigo (IP) proposto 
por Stephenson (2002) corresponde ao produto 
da profundidade ou altura de inundação em me-
tros (h) e da velocidade do escoamento em m/s 
(v) tal que: 

IP = h.v                                  (1)

Assim, este índice apresenta-se diretamente 
relacionado à energia do escoamento, ou seja, ao 
seu potencial destrutivo, tendo sido criado para 
indicar locais mais adequados para o desenvolvi-
mento urbano.
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figura 7 – Níveis de Perigo Discretizado representando Intensidade (IP) x Probabilidade 
(TR) (Fonte: Prevene, 2001 apud Monteiro e Kobiyama 2013).

Para adequar o método à realidade brasileira, 
onde precipitações com alta intensidade ocorrem 
com uma frequência elevada, adotam-se os perío-
dos de retorno de 5, 20 e 100 anos. Monteiro e Ko-
biyama (2013) identificaram que os níveis de pe-
rigo são da seguinte maneira: 3 para Perigo Alto 
(vermelho); 2 para Perigo Médio (laranja); 1 para 
Perigo Pequeno (amarelo) e 0 para Perigo Inexis-
tente (sem cor). Foram observadas as participa-
ções das BCs na área do mapeamento de perigo, 
quanto à alteração da área e volume inundados. 
Segundo esses autores, as sub-bacias que possuem 
vazão de pico menor do que 2m³/s para o período 
de retorno de 5 anos e menor do que 5m³/s para o 
período de retorno de 100 anos são consideradas 

de baixa importância, uma vez que despreza-se o 
efeito da sinergia das vazões de contribuição. 

Os autores também destacam que para a lo-
calização de vias de transporte não se deve adotar 
nenhum perigo como aceitável, pois em casos de 
desastres naturais estas devem estar sempre aces-
síveis para a evacuação de pessoas. As obras de 
importância pública, como hospitais e escolas, de-
vem ser localizadas em áreas onde existe, no má-
ximo, o perigo baixo. Obras, como parques para 
lazer, que são utilizadas apenas quando não existe 
ocorrência da precipitação, podem ser construídas 
aceitando o perigo alto, desde que após um even-
to de inundação estes locais sejam reconstituídos. 
As demais obras devem ser realizadas aceitando o 
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perigo médio, mas sempre tentando reduzir este 
ao máximo. A Figura 8 apresenta o mapa de peri-
go confeccionado por Monteiro e Kobyama (2013) 
para uma sub-bacia no braço do rio Baú, no muni-
cípio de Ilhota.

figura 8 – Ilustração do Mapa de Perigo de Inundação uma 
bacia de drenagem em Ilhota - SC (Fonte: Monteiro e Kobi-
yama, 2013)

Segundo Westen et al. (2006), uma das me-
lhores definições conceitua o risco decorrente do 
número previsto de vidas perdidas, de pessoas 
feridas e desestabilização de atividades econô-
micas, devido a um fenômeno particular corrente 
em uma área em um dado período. O risco im-
plica a proximidade de um dano ou adversidade 
o que pode afetar a vida dos homens. Não existe 
risco sem que uma população ou indivíduo que 
o perceba e que poderia sofrer com seus efeitos  
(VEYRET, 2007). Para Westen et al. (2006) a defini-
ção genérica de risco pode ser esquematicamente 
representado pela seguinte fórmula “Equação(2)”:

Risco = S (H S (V*A))                     (2)

Onde:
H é representado pelo perigo expresso em função 
da probabilidade da ocorrência dentro de um 
período de frequência; 
v representa a vulnerabilidade física dos 
elementos que estão expostos ao risco, sendo 
atribuído um valor (0 a 1) para cada elemento; e 
a significa os danos causados aos elementos que 
estão em risco.

Aplicando-se a definição do risco aos prin-
cipais atributos identificados em áreas ocupadas, 

conforme apresentado por Hora e Gomes (2009), 
quanto à inundação, tem-se a “Equação (3)”:

Risco à inundação = S (TR) *{(Vulnerabilidade 
da Tipologia)*[((Altura de Inundação*P1) + 

(Densidade Populacional*P2) + 
(Densidade de Habitações*P3)) / S P)]}    (3)

Onde: 
(TR) é tempo de retorno (anos) das inundações 
representado pelas probabilidades: 
TR2 = 0,5; TR5 = 0,2; TR10 = 0,1; TR20 = 0,05; TR50 
= 0,02 e TR100 = 0,01; 
(Vulnerabilidade da Tipologia) é vulnerabilidade 
das tipologias habitacionais, onde para cada tipo 
de tipologia foi atribuído um valor de vulnerabi-
lidade; 
(Altura da Inundação) correlaciona-se aos danos 
associados à altura da lâmina d´água; 
(Densidade Populacional) são os valores de densi-
dade populacional obtidos das análises; e 
(Densidade habitacional) são os valores de densi-
dade habitacional obtidos das análises. 
Os valores P1, P2 e P3 são pesos atribuídos aos 
valores de Altura de Inundação, Densidade Po-
pulacional e Densidade Habitacional, respectiva-
mente, 2, 5 e 3.

O método para determinação do risco à inun-
dação proposto por Hora e Gomes (2009) é apre-
sentado no diagrama da Figura 9.

figura 9 – Diagrama para elaboração do grau de risco à inun-
dação (Fonte: Hora e Gomes, 2009)
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Hora e Gomes (2009) apresentam um estudo de 
caso da cidade de Itabuna-BA, em área que abran-
ge um polígono de 1,72km2, localizado na porção 
sudoeste, que engloba trecho do rio Cachoeira de 
aproximadamente 2000m de extensão. Dentro desta 
área localizam-se aglomerados subnormais, ocupa-
ções estas reconhecidamente suscetíveis aos fenô-
menos de inundação do rio (Figura 10). 

Conforme o método proposto, quanto ao 
uso e ocupação elabora-se o levantamento de  

distribuição das tipologias de uso e ocupação do 
solo na área de estudo, ou seja, em escala de deta-
lhe (1:2000 ou maior), conforme Figura 11. 

Para a definição das cotas de inundação na 
área em estudo, associadas aos diferentes tempos 
de recorrências de cheias, Hora e Gomes (2009) 
utilizaram os dados de duas seções transversais 
ao rio, adotando as cotas que representam a média 
dos valores correspondentes a estas duas seções.

figura 10 – Localização da área de estudo e ocupação em Itabuna, BA (Fonte: Hora e Gomes, 2009)
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figura 11 – Distribuição dos diferentes tipos de uso e ocupação do solo na área de estudo 
(Fonte: Hora e Gomes, 2009)

Por meio do conhecimento das cotas de inun-
dação nos diferentes tempos de recorrência e da 
conformação do relevo obtido do modelo digital 
do terreno (MDT) da área em estudo, obtém-se a 
distribuição das profundidades de inundação, ou 
seja, os dados são obtidos por meio da diminuição 
dos valores das cotas pelos valores da hipsometria.

A estimativa do número de residências e 
habitantes das áreas atingidas pelas inundações 
é gerada a partir da observação dos valores dos 
dados referentes aos setores censitários do IBGE. 
Dessa maneira, a partir da análise de cada setor, 

chega-se a uma média que retrata a sua densi-
dade habitacional e populacional. Com relação à  
densidade habitacional na área estudada pelos 
autores citados, os valores variam de 300 a 3.000 
domicílios/km2, já para a densidade populacio-
nal, os dados variam de 6.300 a 12.000 habitantes/
km2. Por meio dos valores de densidade calcula-
dos para a área de estudo, estima-se a quantidade 
de domicílios e pessoas que são atingidas pelas 
cheias do rio Cachoeira para cada tipo de uso e 
ocupação e em cada tempo de recorrência das 
inundações (Tabela 1).

tabela 1 – Quantidade estimada de domicílios e habitantes atingidos pelas cheias (Hora e Gomes, 2013) 
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O resultado do emprego da Equação (3) na área em estudo é a geração do Mapa de Risco à Inun-
dação (Figura 12).

figura 12 – Mapa de Risco a Inundação do trecho do rio Cachoeira estudado em Itabuna, BA (Fonte: Hora e Gomes, 2009).

Por fim, cada uma das áreas delimitadas terá 
o seu grau de risco classificado em Muito alto, 
Alto, Médio ou Baixo em função da adaptação 

definida na metodologia sugerida pelo Ministério 
das Cidades (Tabela 2).

tabela 2 – Critérios para determinação dos graus de risco (Fonte: Ministério das Cidades, 2007)
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4 CONCLuSÕES

O mapeamento de áreas sujeitas a inunda-
ções tem relevância no planejamento territorial, 
particularmente sob a perspectiva de subsidiar a 
prevenção de desastres naturais frente à expan-
são urbana e no apoio à gestão territorial. O tipo 
de carta depende do objetivo (planejamento ou 
gestão), escala (detalhe, semidetalhe ou regio-
nal) e aplicação, assim como da disponibilidade 
de bases para geração de modelos e informações 
para validação.

Cartas de suscetibilidade e perigo podem 
auxiliar no planejamento da expansão urbana, 
uma vez que possibilitam antever terrenos natu-
ralmente suscetíveis à inundação, por se localiza-
rem em cotas baixas, próximas aos canais de dre-
nagem ou permitem que se associem manchas de 
inundação a uma probabilidade de ocorrência. As 
modelagens hidrológicas e hidráulicas utilizadas 
nos mapas de perigo permitem, após validação, 
que se realizem análises de cenário para a ocupa-
ção na bacia. No caso de bacias de drenagem já 
ocupadas, a mesma abordagem de perigo deve 
ser reprocessada com maior detalhe, avaliando-se  
também a vulnerabilidade. Cartas de risco são 
instrumentos para gestão urbana que servem para 
orientar a construção de estruturas que previnam 
os danos, alertar atuais e futuros proprietários 
de terras sujeitas às inundações e auxiliar as au-
toridades e tomadores de decisões a desenvolver 
novas ideias para o desenvolvimento sustentável 
nessas áreas.
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